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N°. 507, DE 09 Dl: MAlO DE 2014 

Dispoe sobre o estagio de 
estudantes, autorizando o 
Chefe do Executivo a firmar 
Convenio ejou centrato junto 
a Instituiçoes/Entidades com 
esta finalidade e cria o 
programa "Primeira Chance" e 
da outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, no uso de suas 
atribuiçoes legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e EU, 
Sanciono e Promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar 
Convenio e/ou Centrato com Instituiçoesjentidades, por meio de Licitaçao, 
com a finalidade de impiantar e coordenar os estagios de ensino superior, 
ensino médio regular e profissionalizante nos 6rgaos da Administraçao Publica 
Municipal, oportunizando vagas a jovens estudantes. 

Art. 2° - O estagio previsto n a Lei Federai no 11.788 de 25 de 
setembro de 2008, passa a fazer parte do programa de governo. 

Art. 3°- Fica criado no Municipio, o Programa para estagiarios, 
que pode ser em qualquer area de conhecimento, de acordo com a linha de 
formaçao do estudante, observando a conven1encia, oportunidade, 
necessidade e estabelecido em convenio ou centrato, em observancia à Lei 
11.788/2008 de 25 de setembro de 2008. 

§ 1 o A atuaçao do estagiario dar-se-a da seguinte forma: 

I - Se de nfvel superior ou educaçao profissional desempenhara 
atividades relacionadas com sua area de formaçao: 

II - Se de nivei médio, da educaçao especial e dos anos finais do 
ensino fundamental, na modalidade profissional da educaçao de jovens e 
adultos, desempenhara atividades administrativas observando a conveniencia 
administrativa e o interesse do 6rgao e do estudante; 

III - Se para atuar no ambito do magistério, nas funçoes de 
auxiliar de professar/monitor, as disciplinas ministradas deverao possuir 
afinidade com o currfculo escolar da area de formaçao. 

Art. 4° - O programa de estagio deve apresentar as seguintes 
caracterfsticas. 
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I - Estagio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido 
no ambiente de trabalho, que visa à preparaçao para o trabalho produtivo de 
educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituiç6es de 
educaçao superior, de educaçao profissional, de ensino médio, da educaçao 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
da educaçao de jovens e adultos. 

II - Ser realizado em unidades que tenham condiç6es de 
proporcionar experh§ncia pratica na linha de formaçao, devendo o estudante, 
para esse fim, estar em condiç6es de estagiar segundo disposto na 
regulamentaçao desta Lei; 

III - Ser planejado, executado, acompanhado e avaliado para 
prop1c1ar a complementaçao do ensino e da aprendizagem, a fim de se 
constituir em instrumento de integraçao, em termos de treinamento pratico, 
de aperfeiçoamento técnico cultura!; 

Art. 5° - O estagio de que trata o art. 1 o, desta lei, dar-se-a e m 
duas modalidades: 

I - Obrigat6rio que se constitui em elemento essencial à 
diplomaçao do aluno, definido como tal no projeto do curso, cuja carga 
horaria é requisito em conformidade com os currfculos, programas e 
calendarios escolares; 

II - Nao obrigat6rio que se constitui em atividade complementar 
à formaçao academico-profissional do aluno, realizando por sua livre escolha; 

Art. 6° - O 6rgao publico da Administraçao Direta ou Indireta 
que se utilizar do programa de estagio, devera dispor de estrutura 
administrativa que possibilite exercer as seguintes competencias: 

I Indicar um servidor do quadro de pessoal da 
Secretaria/Òrgao em que o estagio esta sendo realizado, com formaçao ou 
experiencia profissional na area de conhecimento relativa ao curso do 
estagiario, para orientar e supervisionar o estudante; 

II - Identificar as oportunidades de estagio existentes no 6rgao, 
por area de formaçao e informar em tempo habil ao Òrgao e/ou Instituto 
para preenchimento da vaga; 

III - Acompanhar e controlar o desempenho do estagiario e a 
efetiva atuaçao em sua area de formaçao; 

IV - Avaliar, periodicamente, se a unidade administrativa onde o 
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giario esta atuando possibilita a aplicaçao pratica dos conhecimentos de 
sua area de formaçao; 

V - Responsabilizar-se pelo controle e realizaçao do pagamento 
das Bolsas de Estudo, controle da frequencia, acompanhamento e avaliaçao 
do estagiario e emissao de certificado ao final do estagio. 

Art. 7° - A duraçao do estagio nao podera exceder 2 (dois) anos, 
exceto quando se tratar de estagiario portador de deficiencia. 

Art. 8° - O estagiario recebera bolsa ou outra forma de 
contraprestaçao que venha a ser acordada, sendo compuls6ria a sua 
concessao. 

Art. go - O valor mensal a ser pago a tftulo de bolsa-auxflio sera 
proporcional à carga horaria do estagiario, até o limite de trinta horas 
semanais, conforme descrito a seguir: 

I - R$ 400,00 (quatrocentos reais) para alunos do ensino médio 
regular, com jornada de 4 ( quatro) horas diarias; 

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para alunos de educaçao 
profissional de ensino médio com jornada de 04 ( quatro) horas diarias; 

III - R$ 600,00 (seiscentos reais) para alunos do ensino de nivei 
superior, com jornada de 4 (quatro) horas diarias; 

§ 1°. O val or da bolsa-auxflio fixado nos termos do caput deste 
artigo sera revisado anualmente no mesmo indice que vier a ser concedido 
aos servidores municipais, quando da revisao geral anual, prevista no art. 37, 
inc. X, da Constituiçao Federai. 

§ 2°. Nao fara jus à percepçao dos valores relativos à bolsa de 
estagio, o estudante que exercer cargo ou emprego na administraçao publica 
municipal. 

Art. 10 - A jornada de trabalho convencionada sera de no 
maximo de quatro horas diarias, de segunda a sexta feira. 

Paragrafo Unico - Nos casos de estagio obrigat6rio a carga 
horaria diaria podera ser flexibilizada para atender as especificidades do 
estagio, às necessidades do estagiario e da unidade de estagio. 

Art. 11 - É assegurado ao estagiario, sempre que o estagio 
tenha duraçao igual ou superiora l(um) ano, periodo de recesso remunerado 
de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
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Paragrafo unico - Os dias de recesso previstos neste artigo 
serao concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estagio ter duraçao 
inferior a l(um) ano. 

Art. 12 - Aplica-se ao estagiario a legislaçao relacionada à saude 
e segurança no trabalho. 

Art. 13 - o Agente de Integraçao (Instituto e/ou 6rgao), nos 
termos em que dispuser convenio celebrado com o Poder Executivo Municipal 
devera contratar em faver do estagiario seguro contra acidentes pessoais, 
cuja ap61ice seja compatfvel com valores de mercado, conforme fique 
estabelecido no terme de compromisso. 

Art. 14 - O pagamento da bolsa de estagio sera efetuado através 
de recursos orçamentarios pr6prios ou de créditos adicionais de cada 6rgao 
publico, mensalmente, até o 5° (quinto) dia util de cada mes, observada a 
frequencia do estagiario que devera ser diariamente registrada. 

Art. 15 - O programa de estagio destina-se prioritariamente a 
estudantes carentes de recursos financeiros. 

Art. 16 - Os 6rgaos publicos poderao conceder bolsas de 
estagios a estudantes e m ate 20% (vinte por cento) do total de servidores 
em exercicio no 6rgao. 

Paragrafo Unico Fica o Secretario de Administraçao 
autorizado a adequar o quantitativo de bolsas, previstos no "caput" deste 
artigo, de acordo com a necessidade e conveniencia administrativa de cada 
6rgao, mediante exposiçao de motivos devidamente fundamentada. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposiçoes em contrario. 

DE 2014. 
PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, EM 09 DE MAlO 

,4f#t;B 
ODAIR Josi MENDES DE VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 


